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Euro

R$ 5,574

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,66%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.302

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Setembro/2022            -0,29
Outubro/2022                0,59
Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62
Janeiro/2023                  0,53

Dólar
Na  sexta-feira Últimos 

R$ 5,222
(- 1,08%)

6/fevereiro 5,174

7/fevereiro 5,199

8/fevereiro 5,196

9/fevereiro 5,279

Ao ano

CDI

13,65% 
0,5%
Nova York

Bolsas
Na sexta-feira

0,07%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

           7/2 8/2             9/2 10/2

107.830 108.078

TRIBUTOS

Empresas temem perda 
bilionária com STF

Para especialistas, ao admitir que questões tributárias julgadas em caráter definitivo podem ser revistas e deixar de produzir 
efeitos, Corte permite cobrança retroativa de impostos, cria insegurança e abre caminho para novas batalhas judiciais

U
ma decisão tomada pe-
lo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) nesta sema-
na deve ter forte impac-

to sobre o caixa das empresas, 
além de aumentar a inseguran-
ça jurídica do sistema tributá-
rio brasileiro, em um momento 
delicado da economia. De acor-
do com especialistas, a decisão 
atinge grandes grupos como Em-
braer, Pão de Açúcar (GPA), Vale 
e  instituições financeiras, e de-
ve desencadear contestações no 
próprio STF.

Em julgamento na última 
quarta-feira, a Corte entendeu 
que decisões de caráter definiti-
vo em matéria tributária podem 
ser quebradas, no caso de even-
tual mudança de entendimento 
do tribunal sobre a questão. A de-
cisão foi proferida pelo Supremo 
ao examinar o caso concreto da 
Braskem e da Têxtil Bezerra de 
Menezes (TBM), que, na déca-
da de 1990, ganharam o direito 
de não pagar a Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
em decisão transitada em julga-
do, ou seja, sem mais possibili-
dade de recurso.

Em 2007, contudo, o STF mu-
dou o entendimento, e passou 
a considerar a cobrança cons-
titucional. Para a União, ao de-
cidir que sentenças definitivas 
do passado podem ser revistas e 
deixar de produzir efeitos, o tri-
bunal permite que a Receita Fe-
deral cobre o tributo não recolhi-
do desde aquela época, inclusive 
com multa e juros, e não apenas 
daqui por diante. 

Até agora, a Receita Federal  ti-
nha até dois anos para pedir a re-
versão nesses casos, e apenas por 
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Ministros do Supremo Tribunal Federal na sessão em que o tema foi discutido: entendimentos divergentes e placar dividido

 Carlos Moura/SCO/STF

meio de um instrumento específi-
co de ação rescisória. Com o novo 
entendimento, a cobrança passa a 
ser automática, podendo até mes-
mo ser retroativa. 

A questão é polêmica, tanto 
que o STF se dividiu: seis minis-
tros votaram pela tese vencedo-
ra, mas cinco manifestaram po-
sição contrária.  

Relator de um dos processos 
em análise, o ministro Luís Ro-
berto Barroso, argumentou que 
a isenção obtida por algumas 
empresas dava a elas um trata-
mento tributário diferenciado, 
provocando um desequilíbrio 

concorrencial, o que a Consti-
tuição não permite.  De acordo 
com o magistrado, poderia haver 
“injustiça tributária” se houves-
se modulação favorável àqueles 
que, mesmo sabendo da posição 
do Supremo, continuassem sem 
recolher a contribuição.

O ministro Luiz Fux, por sua 
vez, considerou que o STF er-
rou. “Nós tivemos uma decisão 
que destruiu a coisa julgada, que 
criou a maior surpresa fiscal para 
os contribuintes, um risco sistê-
mico absurdo”, disse ele, ontem, 
em evento em São Paulo. 

A CSLL é calculada sobre o lucro 

e tem alíquota de 9% para pessoas 
jurídicas em geral, podendo che-
gar a 21% no caso de instituições fi-
nanceiras — no período analisado 
pelo STF, o teto era de 15%. 

Advogados afirmam que não 
é possível estimar o impacto da 
decisão, já que as empresas que 
tinham decisões tributárias defi-
nitivas não fizeram provisão pa-
ra eventuais perdas, dado o res-
paldo pelo trânsito em julgado.

“É incalculável o prejuízo que 
as empresas podem sofrer com 
essas decisões, já que a gente não 
sabe o que nos espera. De repen-
te, o guardião da Constituição 

muda de ideia e relativiza ações 
já julgadas. Esses tributos não es-
tavam previstos para as compa-
nhias, que poderão ter que pagar 
em até cinco anos, é muito preo-
cupante”, alertou a advogada es-
pecializada em direito tributário 
Beatriz Finochio.

De acordo com a advogada, 
a decisão deve ter impactos téc-
nicos e sociais, além de criar um 
entrave no ambiente de negó-
cios, aumentando a inseguran-
ça jurídica. “Dívidas milionárias 
vão surgir para o empresaria-
do, e o impacto social disso é gi-
gantesco. Claramente, isso afeta 

significativamente muitas em-
presas que podem não ter fôle-
go para se sustentar, muitas po-
derão falir e gerar desemprego. 
Além disso, criou-se um ambien-
te de insegurança jurídica para 
novos investimentos. Conside-
rando que estamos no Brasil, a 
insegurança jurídica vira regra e 
não exceção”, argumentou.  

Os efeitos da decisão profe-
rida, no entanto, não se restrin-
gem à CSLL e podem ser aplica-
dos a outros tributos em que te-
nha havido mudança de enten-
dimento por parte do Poder Ju-
diciário. Logo, a Receita Federal 
poderá reaver bilhões de reais a 
partir das cobranças, reforçando 
o caixa da União em um momen-
to de pressão por equilíbrio nas 
contas públicas. 

Para a coordenadora fiscal da 
PLBrasil Accounting&Finance, 
Melissa Scarpelli Gaido, a medida 
é inconstitucional. “Está definido 
no artigo quinto da Constituição 
Federal: a lei não pode prejudicar 
direito adquirido, ato jurídico pro-
ferido e julgado”, destacou. Segun-
do ela, no caso do grupo Pão de 
Açúcar, o prejuízo financeiro vai 
à casa dos R$ 290 milhões. 

A decisão foi bem recebida 
pelo governo, mas, de acordo 
com Scarpelli, ela pode ampliar 
o clima hostil no ambiente de 
negócios brasileiro, tornando-o 
ainda menos atraente para o in-
vestidor empreender no país. 
“Significa dizer que eu não te-
nho segurança jurídica nenhu-
ma e aquilo que já foi reconhe-
cido voltará  à discussão. Alterar 
dessa maneira o sistema tribu-
tário vai mexer não só com a ar-
recadação, mas também com a 
capacidade de atrair investido-
res para o país”, afirmou. 

O setor de serviços teve expan-
são de 3,1% em dezembro passa-
do, segundo os dados  da Pesqui-
sa Mensal de Serviços, divulgada 
ontem pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). A 
alta fez o segmento, que repre-
senta cerca de 70% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) domésti-
co, fechar 2022 com alta de 8,3%, 
atingindo o maior patamar da sé-
rie histórica iniciada em 2011. Foi 
o segundo ano seguido de cresci-
mento, o que ampliou o distan-
ciamento em relação ao nível pré
-pandemia. Hoje, o setor opera 
14,4% acima do volume apresen-
tado em fevereiro de 2020. 

Segundo o analista da pesqui-
sa, Luiz Almeida, o avanço anual 
do setor pode ser explicado pela 
retomada mais intensa das ati-
vidades presenciais, depois de 
dois anos de medidas restritivas 
por conta da pandemia. A princi-
pal influência positiva para o ano 
veio do grupo de transportes, 
serviços auxiliares aos transpor-
tes e correio, que cresceu 13,3%.

“O setor de transportes cresce 
desde 2020, mas com dinâmica 

diferente: inicialmente, por cau-
sa da área de logística, com alta 
nos serviços de entrega, em subs-
tituição às compras presenciais. 
Já em 2022, há a manutenção da 
influência do transporte de car-
ga, puxado pela produção agríco-
la, mas também pela reabertura 
e a retomada das atividades tu-
rísticas, impactando o índice no 
transporte de passageiros”, expli-
cou o pesquisador.

Outro destaque foi a alta de 
24% em serviços prestados às fa-
mílias, terceira maior influência 
no indicador, puxada por seg-
mentos como restaurantes, ho-
téis, buffet, catering e condicio-
namento físico. “Em linhas ge-
rais, são setores também ligados 
a atividades presenciais”, refor-
çou Almeida.

O único segmento a apresen-
tar retração no ano passado foi o 
de outros serviços, que teve re-
tração de 2,1%, sob a influência 
de serviços financeiros auxilia-
res, como corretoras de títulos e 
valores mobiliários, administra-
ção de bolsas e mercados de bal-
cão organizado, e administração 

ConjunTura

Setor de serviços 
cresce 8,3% em 2022

de fundos por contrato ou co-
missão. 

Neste caso, o movimento, de 
acordo com o analista, também 
tem a ver com a retomada de 

serviços presenciais, mas de ma-
neira inversa. “Durante os perío-
dos de isolamento mais severos, 
as famílias de maior renda, que 
participam mais desse segmento, 

realocaram o gasto para esse se-
tor. Com a retomada pós-isola-
mento, a leitura é que a distri-
buição de investimentos mudou, 
com uma realocação dos gastos 

economia-serviços

familiares”, afirma o pesquisador.
O desempenho positivo dos 

serviços vem descolado dos de-
mais setores da economia, como 
a indústria, que ainda não deu si-
nais concretos de recuperação, 
e o comércio varejista, que está 
em desaceleração. “O desempe-
nho dos serviços também pare-
ce explicar o número do varejo, 
ao passo que as famílias troca-
ram consumo de bens por servi-
ços no curto prazo. O resultado 
ajuda a traduzir a característica 
do crescimento do país, funda-
mentado sobre um processo de 
recomposição do nível de ofer-
ta e demanda, e não de uma ex-
pansão efetivamente sustentável 
no tempo”, avaliou Matheus Piz-
zani, economista da CM Capital.

De acordo com Pizzani, in-
flação e juros altos dificultam 
o consumo de bens duráveis 
por parte das famílias, que é o 
principal vetor industrial. “Nes-
te sentido, é importante aten-
tar para o fato de que a política 
monetária restritiva tende a ini-
bir também o consumo dos ser-
viços que integram este grupo, 
que possuem caráter supérfluo 
e deixam de ser demandados 
na medida em que a condição 
financeira das famílias se dete-
riora”, acrescentou o economis-
ta, que prevê um desempenho 
mais atenuado neste ano. (RG)


